
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905573 - SP (2024/0128127-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROGERIO DONIZETE PIRES LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : PALOMA CAROLINE DE SOUZA CAMARGO - SP483569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO.  
HOMICÍDIO. PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDAR DE FILHOS MENORES 
DE 12 ANOS. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
1. "A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve 
ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que 
somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães de 
crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo 
Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés em 
execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado." 
(Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
DJe 1º/12/2020.) 

2. Por outro lado, o pai também pode se beneficiar da prisão domiciliar, 
desde que seus cuidados sejam comprovadamente imprescindíveis ao 
infante.

3. Na hipótese, não ficou demonstrada nenhuma excepcionalidade apta a 
justificar a concessão da benesse fora das hipóteses legais. Consta do 
acórdão recorrido que os filhos encontram-se sob a guarda da mãe, não 
estando, pois, desamparados.

4. Salientou-se, também, que o paciente, condenado pelo crime de 
homicídio, após ser beneficiado com a progressão ao regime intermediário, 
praticou falta disciplinar ensejando a regressão de regime. Ora o delito pelo 
qual foi condenado é extremamente grave, não se enquadrando na regra 
geral para a concessão da prisão domiciliar.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO.  
HOMICÍDIO. PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDAR DE FILHOS MENORES 
DE 12 ANOS. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
1. "A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve 
ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que 
somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães de 
crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo 
Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés em 
execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado." 
(Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
DJe 1º/12/2020.) 

2. Por outro lado, o pai também pode se beneficiar da prisão domiciliar, 
desde que seus cuidados sejam comprovadamente imprescindíveis ao 
infante.

3. Na hipótese, não ficou demonstrada nenhuma excepcionalidade apta a 
justificar a concessão da benesse fora das hipóteses legais. Consta do 
acórdão recorrido que os filhos encontram-se sob a guarda da mãe, não 
estando, pois, desamparados.

4. Salientou-se, também, que o paciente, condenado pelo crime de 
homicídio, após ser beneficiado com a progressão ao regime intermediário, 
praticou falta disciplinar ensejando a regressão de regime. Ora o delito pelo 
qual foi condenado é extremamente grave, não se enquadrando na regra 
geral para a concessão da prisão domiciliar.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desta Corte 
que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de ROGERIO 
DONIZETE PIRES LISBOA.

Infere-se dos autos que o paciente, cumprindo pena total de 13 anos, 01 
mês e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, por crime tipificado no art. 121, 
do Código Penal, requereu o benefício da prisão domiciliar, por possuir filhos menores 
de 12 anos.

Indeferido o pleito (e-STJ fl. 18), interpôs agravo em execução, ao qual foi 
negado provimento, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 20):

 
Agravo. Indeferimento de prisão em regime domiciliar.

Preliminar de ausência de fundamentação. Inocorrência. No mérito, busca a 
concessão da benesse sob alegação de cuidados aos filhos menores. 
Decisão devidamente fundamentada. Inteligência do art. 117, da Lei de 
Execução Penal - LEP. Agravo improvido.

  

No STJ impetrou habeas corpus alegando a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que o paciente é pai de sete crianças e que a genitora dos menores se 
encontra doente e não apresenta condições de atender às necessidades dos filhos, 
estando, assim, os menores desprovidos de assistência.

Sustentou a defesa possibilidade da concessão da prisão domiciliar 
humanitária  aos homens, aduzindo que o apenado é o único responsável pelas 
crianças, que estão em situação de vulnerabilidade legitimadora de maiores cuidados. 
Faz referência ao art. 227 da Constituição Federal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 80/82, a Presidência desta Corte 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, motivando a interposição do presente agravo 
regimental, no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

Pugna pela reconsideração da decisão, ou submissão à apreciação da 
Turma julgadora, concedendo a domiciliar ao paciente.

É o relatório.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão a defesa.

O  Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus coletivo n. 
165.704/DF, concedeu a ordem para determinar:

 
[...] a substituição da prisão cautelar dos pais e responsáveis por crianças 
menores e pessoas com deficiência, desde que observadas as seguintes 
condicionantes: (i) presença de prova dos requisitos do art. 318 do CPP, o 
que poderá ser realizado inclusive através de audiência em caso de dúvida 
sobre a prova documental carreada aos autos; (ii) em caso de concessão da 
ordem para pais, que haja a demonstração de que se trata do único 
responsável pelos cuidados do menor de 12 (doze) anos ou de pessoa com 
deficiência, nos termos acima descritos; (iii) em caso de concessão para 
outros responsáveis que não sejam a mãe ou o pai, a comprovação de que 
se trata de pessoa imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor 
de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência; (iv) a submissão aos mesmos 
condicionamentos enunciados no julgamento do HC nº 143.641/SP, 
especialmente no que se refere à vedação da substituição da prisão 
preventiva pela segregação domiciliar em casos de crimes praticados 
mediante violência ou grave ameaça, ou contra os próprios filhos ou 
dependentes; [...]

 

Com efeito, "a jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que 
deve ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente tratava de prisão 
preventiva de mulheres gestantes ou mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 
318-A do Código de Processo Penal, para autorizar também a concessão de prisão 
domiciliar às rés em execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime 
fechado" (Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
DJe 1º/12/2020).

Por outro lado, o pai também pode se beneficiar da prisão domiciliar, desde 
que seus cuidados sejam comprovadamente imprescindíveis ao infante.

No caso, contudo, são estes os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ 
fls. 21/23):

 
Trata-se de reeducando que cumpre pena total de 13 anos, 01 mês e 15 dias 
de reclusão, em regime inicial fechado, por homicídio qualificado e 
destruição, subtração e ocultação de cadáver, com término de cumprimento 
de pena previsto para 02/08/2030 (fls. 486/491 dos autos n. 0004022-
89.2019.8.26.0502).

Foi beneficiado com a progressão ao regime semiaberto em19/04/2022.

Conforme fls. 486/487 foi regredido ao regime fechado em 15/03/2023 em 
razão da prática de falta grave consistente em quebra de perímetro após 
concessão de saída temporária monitorada.
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Registre-se que a prisão domiciliar quando da execução de pena exige o 
regime aberto, sendo que o reeducando cumpre pena em regime fechado.

[...]

Anote-se que o agravante não demonstrou nenhuma excepcionalidade que 
fizesse justificar a concessão da benesse fora das hipóteses legais. Repise-
se que após beneficiado com a progressão ao regime intermediário praticou 
falta grave no gozo de saída temporária ensejando a regressão de regime.

Além disso, o recorrente demonstrou perigosidade, vez que o homicídio a 
que foi condenado se deu por motivo torpe, por vingança envolvendo o 
tráfico de drogas(cf. fls.11 dos autos n. 0004022-89.2019.8.26.0502).

Vale ainda o registro do parecer do i. Procurador de Justiça:

 
[...]os filhos apontados nos autos estão sob a guarda da mãe e que vem 
recebendo o benefício da bolsa família, de forma que os filhos não estão 
desemparados ̧ [...]

 
É o que se verifica às fls. 15.

Por fim, cabe registar também que a norma visa proteção dos filhos e não a 
concessão de um “salvo conduto” àqueles que cometem crimes contra a 
vida.

Assim, deve ser mantida a r. decisão.

 

Como se pode ver, a negativa do pedido de prisão domiciliar foi devidamente 
fundamentada.

Destacou-se que não ficou demonstrada nenhuma excepcionalidade apta a 
justificar a concessão da benesse fora das hipóteses legais. Consta, ainda, do acórdão 
recorrido que os filhos encontram-se sob a guarda da mãe, não estando, pois, 
desamparados.

Salientou-se, também, que o paciente, condenado pelo crime de homicídio, 
após ser beneficiado com a progressão ao regime intermediário, praticou falta 
disciplinar ensejando a regressão de regime. Ora o delito pelo qual foi condenado é 
extremamente grave, não se enquadrando na regra geral para a concessão da prisão 
domiciliar

No mais, infirmar as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, a 
fim de verificar a possibilidade de concessão de prisão domiciliar, seria imprescindível o 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento esse que não se coaduna com 
a estreita via de cognição do habeas corpus.

Nesse sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EFEITOS 
INFRINGENTES. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA 
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OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. GENITOR. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO COMPROVADOS.

1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem ser 
recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.

2. "A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, embora todo 
pai seja indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto no art. 
318, inciso VI, do Código de Processo Penal não possui aplicação 
automática, sendo necessário que o homem comprove ser o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos, o que não ocorreu no caso concreto" (AgRg no HC n. 
822.761/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

3. Não há falar em vício, pois a matéria foi decidida com a devida e clara 
fundamentação, uma vez que a Corte de origem afirmou que não há provas 
suficientes aptas a evidenciar que o genitor e ora recorrente é o único 
responsável pelos cuidados da filha menor, motivo pelo qual não há que se 
falar na concessão da prisão domiciliar.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental e, nessa 
extensão, improvido .

(EDcl no HC n. 852.999/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, 
DJe de 14/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. TESE NÃO ANALISADA PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI E 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE FILHO MENOR. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE É O ÚNICO RESPONSÁVEL 
PELOS CUIDADOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL 
NA VIA DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

7. Com relação ao pedido de prisão domiciliar, observa-se que o Tribunal de 
origem concluiu pela ausência de comprovação de que o agravante seria o 
único responsável pelos cuidados de seu filho, além de destacar que o delito 
foi cometido com violência à pessoa, sendo, portanto, inadequada a 
substituição da custódia preventiva pela prisão domiciliar. Dessa forma, rever 
tal entendimento demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência incabível nesta via mandamental.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 173.602/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE REJEITADA. EXECUÇÃO 
PENAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR A PAI DE 
CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. APENADO QUE CUMPRE PENA NO 
REGIME SEMIABERTO. IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS DO PAI 
PARA COM OS FILHOS NÃO COMPROVADA. RECURSO IMPROVIDO.
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[...]

3. Perfilhando o entendimento da Suprema Corte, a jurisprudência este 
Tribunal é no sentido de que o pai também pode se beneficiar da prisão 
domiciliar, desde que seus cuidados sejam imprescindíveis ao infante. Além 
disso, a prisão domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos 
incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 
Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, 
da sua adequação.

4. In casu, não foi comprovada a imprescindibilidade do pai, que cumpre 
pena no regime semiaberto, para o cuidado diário dos filhos, uma vez que 
estes se encontram amparados pela mãe, cuja capacidade laboral não foi 
posta em questão.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 759.873/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRISÃO DOMICILIAR. PLEITO DEDUZIDO POR PAI QUE ALEGA QUE A 
MÃE NÃO POSSUI CONDIÇÕES DE CUIDAR DOS FILHOS MENORES. A 
CORTE DE ORIGEM RECONHECEU QUE NÃO ESTAVA DEMONSTRADA 
A IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS PATERNOS. JULGADO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consta dos autos que paciente foi condenado à pena de 25 (vinte e cinco) 
anos e 2 (dois) meses de reclusão, por infração ao artigo arts. 157, § 3°, 
inciso II, do Código Penal e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA (latrocínio e corrupção de menores), estando cumprindo pena no 
regime fechado.

2. "Indefere-se o pleito de prisão domiciliar ao pai de menor de 12 anos 
quando não há prova de que o filho depende exclusivamente de seus 
cuidados" (AgRg no RHC 157.573/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 24/2/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 733.009/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

 

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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